
Proc. Administrativo 29.572/2023

De: Ilianes F. - SMPP-DEBETRAN

Para: SMPP-DEBETRAN - Departamento de Transito 

Data: 28/10/2023 às 10:54:14

Setores envolvidos:

SMPP-DEBETRAN

TERMO DE ADITIVO - SERPRO - DEBETRAN

 

A D I T I V O

Solicitamos que seja efetuado aditivo de valor e prazo para 12 meses ao Contrato nº 1.082/2021, referente à
prestação de serviços de Processamento de Dados relativos a notificação eletrônica de trânsito por meio do Sistema
de Notificação Eletrônica - SNE do DENATRAN, subsistema do Registro Nacional de Infrações de Trânsito –
RENAINF.

Justificativa: A solicitação de aditivo se justifica devido o contrato ter seu prazo de vigência até dia 13/12/2023 e por
ser a Serpro uma Empresa prestadora de serviços especializados de Tecnologia de Informação sistema de
notificação eletrônica - SNE, oferecendo ao usuários do sistema SNE a possibilidade para pagamento de notificações
com 40% de desconto.

Quanto ao aditivo de valor o mesmo deve ser atualizado conforme aplicação do índice de reajuste IPCA acumulado
para o período, conforme estabelecido contratualmente.

Ressaltamos que a Empresa Serpro manifestou interesse ao aditivo conforme e-mail e documentação em anexo.

_

Ilianes Fiera 

AGENTE DE TRÂNSITO

Anexos:
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  Proc. Administrativo 1- 29.572/2023

De: Ilianes F. - SMPP-DEBETRAN

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data: 01/11/2023 às 10:43:59

 

_

Ilianes Fiera 

AGENTE DE TRNSITO

1Doc:  Proc. Administrativo 2- 29.572/2023        4/27



  Proc. Administrativo 2- 29.572/2023

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para: SMA-PGM-JEA - Jurídico/ Editais e Aditivos  - A/C Camila B.

Data: 03/11/2023 às 11:36:31

 

BOM DIA

SEGUE ADITIVO DE PRAZO E VALOR PARA ANALISE E PARECER JURIDICO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo

1Doc:  Proc. Administrativo 3- 29.572/2023        5/27



Proc. Administrativo 3- 29.572/2023

De: Camila B. - SMA-PGM-JEA

Para: SMPP-DEBETRAN - Departamento de Transito 

Data: 10/11/2023 às 15:13:36

Setores envolvidos:

SMPP-DEBETRAN, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

TERMO DE ADITIVO - SERPRO - DEBETRAN

 

Segue anexo parecer jurídico.

Att 

_

Camila Slongo Pegoraro Bönte 

            Procuradora Geral

Anexos:

Parecer_n_1255_2023_Proc_29572_Aditivo_de_Prazo_e_Reajuste_servico_continuo_SERPRO_deferimento.pdf
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1 

 
PARECER JURÍDICO N.º 1255/2023 

 
 
PROCESSO Nº : 29572/2023 
REQUERENTE : DEPARTAMENTO BELTRONENSE DE TRÂNSITO - DEBETRAN  
INTERESSADO : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 
ASSUNTO : TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REAJUSTE 
 
 
 
1 RETROSPECTO 

 
 Trata-se de pedido formulado pelo Departamento Beltronense de Trânsito - 
DEBETRAN em que pretende a prorrogação do prazo de vigência e execução em 12 (doze) 
meses, assim como reajuste inflacionário ao Contrato de Prestação de Serviços n.º 1082/2021 
(Dispensa n.º 124/2021), firmado com a empresa Serviço Federal de Processamento de 
Dados - SERPRO, cujo objeto é a prestação de serviços de Processamento de Dados relativos 
a notificação eletrônica de trânsito por meio do Sistema de Notificação Eletrônica - SNE do 
DENATRAN, subsistema do Registro Nacional de Infrações de Trânsito – RENAINF. 
 

O processo veio acompanhado de concordância da contratada, Certidões Negativas 
e cópia do contrato. 
 

É o relatório. 
 

2 FUNDAMENTAÇÃO 
 
2.1 DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

 
O contrato sob exame é de prestação continuada, cujo núcleo central do seu objeto 

consiste na utilização de programa de informática, podendo ter seu prazo prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, limitado a 48 (quarenta e oito) meses, mediante aditamento, 
consoante o disposto no art. 57, inc. IV, da Lei nº 8.666/931. 

 
Referido contrato administrativo é cumprido sem descontinuidade, de forma diária, 

e cuja interrupção ensejaria potenciais prejuízos ou transtornos ao Município. Por tais 
motivos se prolonga no tempo, caracterizando-se pela prática de atos reiterados num 
período longo. 

 
Aqui o prazo é condição essencial, pois inexiste um objeto específico a ser prestado 

ou entregue, mas uma sucessão de atos ininterruptos que não se exaurem, restando à 
Administração Pública, observado o prazo máximo de 48 meses, especificar quanto tempo o 

                                                 
1Art. 57.  A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos 

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos: (...) IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de 
programas de informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e oito) meses após o 
início da vigência do contrato. 
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serviço objeto do contrato será prestado pela mesma empresa, sem realizar-se novo 
procedimento licitatório. 

 
Ademais, deve-se obedecer a certas formalidades, como a previsão no ato 

convocatório quanto à possibilidade de prorrogação do contrato, a justificativa prévia e por 
escrito da necessidade de se prorrogar e, por fim, a autorização, também por escrito, da 
autoridade competente que atua no processo administrativo. 
 

As sucessivas prorrogações que poderão ocorrer para o mesmo contrato estão 
restringidas ao período máximo de 04 (quatro) anos, restando claro que após, caso não seja 
necessário prorrogar excepcionalmente conforme disposto no § 4º do art. 57, deve-se realizar 
novo procedimento licitatório com vistas a melhores preços e condições.  

 
Assim, o período máximo que o presente contrato pode ter, contando com a 

prorrogação, é de 48 meses. Ou seja, este prazo é contado incluindo o prazo previsto no 
contrato e o prazo das prorrogações posteriores. Da análise dos autos, verifica-se que não 
houve aditamentos ao caso, mostrando-se regular a dilação pretendida em mais 12 (doze) 
meses. Ademais, o prazo de vigência do contrato finda em 13/12/2023, ao passo que o 
requerimento de aditivo foi protocolado em 28/10/2023, operando-se a tempestividade do 
direito de repactuar.  

 
2.2 DO REAJUSTE INFLACIONÁRIO 
 

 
O requerimento sob análise contempla pedido da contratada de aumento dos 

valores contratados em razão do reajuste inflacionário conforme o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo), considerando a variação entre os meses de outubro de 2022 a outubro 
de 2023. 

 
O conceito de reajuste de preços está intimamente ligado à indexação inflacionária, 

ou seja, é instituto de revisão de valores contratuais corroídos pelos efeitos da inflação.  
 
Este instituto é aplicado aos contratos em geral, inclusive aos administrativos, 

mediante a prévia definição e pactuação de índices que visam recuperar o valor 
originalmente avençado na contratação, reduzidos pelos efeitos inflacionários no decorrer da 
vigência do ajuste.  

 
Explicando melhor a definição acima, é salutar trazer à baila a conceituação de 

Lucas Rocha Furtado2:  
 
“O reajuste de preços está relacionado a variações de custos de produção que, por serem 
previsíveis, poderão estar devidamente indicados no contrato. Normalmente, são utilizados 

como critérios para promover o reajuste do valor do contrato índices que medem a inflação, 

como o índice nacional de preços ao consumidor – INPC, índices setoriais, ou índices de 

                                                 
 
2 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de licitações e contratos administrativos. op., cit., p. 619-620. 
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variação salarial. As cláusulas que prevêem o reajuste de preços têm o único objetivo de 

atualizar os valores do contrato em face de situações previsíveis (expectativa de inflação, 

variação de salários etc.). A bem da verdade, o reajuste de preços deve ser visto como meio de 

reposição de perdas geradas pela inflação”. (g.n.)  
 
O reajuste de preços deve ser utilizado, portanto, para reposições das perdas 

monetárias geradas pelos efeitos da inflação, sendo que sua aplicação e critério de reajuste 
(índices) devem estar, necessariamente, previstos nos instrumentos convocatório e 
contratual, nos termos dos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei 8.666/93, literis:  

 
“Art. 40. O edital conterá (…) 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 

a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: (…) 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento;”  
 
Ainda quanto à necessidade de previsibilidade em instrumentos convocatórios e 

contratuais, para a aplicação do instituto do reajuste de preços, assim responde o professor 
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em consulta formulada ao seu site3:  

 

“Sim, é obrigatório constar nos editais de licitação o índice de reajuste, mesmo nos casos em 

que o contrato de execução das obras e serviços tenha previsão de se encerrar antes de 12 

meses. Trouxe duas decisões no sentido da obrigatoriedade de constar nos editais de licitação 

o índice de reajuste: a) Acórdão 78/2001 – Plenário: Levantamento de Auditoria. DNER. 

Obra na BR 101/RS – trecho Osório-São José do Norte. Pedido de reexame de acórdão que 

aplicou multa ao responsável em razão do descumprimento de determinação do TCU, no 

sentido de indicar, expressamente no texto de todos os editais de licitação e contratos, os 

índices a serem utilizados no reajustamento de preços. Argumentação do recorrente da 

ausência de oportunidade para apresentação de suas justificativas acerca do dito 

descumprimento. Aplicação de multa com supressão da fase de audiência do interessado, 

segundo o MP/TCU. Provimento parcial. Insubsistência do acórdão. Encaminhamento dos 

autos ao Relator. b) Acórdão 1369/2003 – Plenário: Levantamento de Auditoria. 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. Obras de restauração de 

rodovias federais no Estado do Maranhão. Utilização de recursos orçamentários para o 

pagamento de despesas de natureza diversa. Falta de definição precisa das condições de 

reajuste nos contratos. Licitação com restrição ao caráter competitivo. Impropriedades no 

edital. Imprecisão na sistemática de medição dos serviços. Audiência do responsável. 

Determinação. Ciência ao Congresso Nacional. Considere ainda que, em todo e qualquer 

contrato, pode incidir a regra do art. 57, § 1º, devendo, pois, a Administração acautelar-se e 

                                                 
3 http://www.jacoby.pro.br/novo/faq.php?id=47&idf=1 
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fazer a previsão. Lembro ainda que, após o advento do Decreto nº 2.271/1997, os contratos de 

serviço devem ter previsão de repactuação anual e não de reajuste”. (g.n.) 
 
Com base nos fundamentos acima expostos, mostra-se juridicamente possível a 

atualização dos valores pactuados no Contrato de Prestação de Serviços n.º 945/2021, o qual 
possui previsão de reajuste em sua Cláusula Quarta, Parágrafo Primeiro, observado o índice 
IPCA, sendo acordado o percentual de 3% a incidir sobre o valor unitário objeto de aditivo 
contratual. 
 
2.2 DO REAJUSTE INFLACIONÁRIO 

 
O requerimento sob análise contempla pedido da contratada de aumento dos 

valores contratados em razão do reajuste inflacionário conforme o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo), considerando a variação entre o período de dezembro de 2022 a 
dezembro de 2023. 

 
O conceito de reajuste de preços está intimamente ligado à indexação inflacionária, 

ou seja, é instituto de revisão de valores contratuais corroídos pelos efeitos da inflação.  
 
Este instituto é aplicado aos contratos em geral, inclusive aos administrativos, 

mediante a prévia definição e pactuação de índices que visam recuperar o valor 
originalmente avençado na contratação, reduzidos pelos efeitos inflacionários no decorrer da 
vigência do ajuste.  

 
Explicando melhor a definição acima, é salutar trazer à baila a conceituação de 

Lucas Rocha Furtado4:  
 
“O reajuste de preços está relacionado a variações de custos de produção que, por serem 
previsíveis, poderão estar devidamente indicados no contrato. Normalmente, são utilizados 

como critérios para promover o reajuste do valor do contrato índices que medem a inflação, 

como o índice nacional de preços ao consumidor – INPC, índices setoriais, ou índices de 

variação salarial. As cláusulas que prevêem o reajuste de preços têm o único objetivo de 

atualizar os valores do contrato em face de situações previsíveis (expectativa de inflação, 

variação de salários etc.). A bem da verdade, o reajuste de preços deve ser visto como meio de 

reposição de perdas geradas pela inflação”. (g.n.)  
 
O reajuste de preços deve ser utilizado, portanto, para reposições das perdas 

monetárias geradas pelos efeitos da inflação, sendo que sua aplicação e critério de reajuste 
(índices) devem estar, necessariamente, previstos nos instrumentos convocatório e 
contratual, nos termos dos arts. 40, XI, e 55, III, da Lei 8.666/93, literis:  

 
“Art. 40. O edital conterá (…) 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 

a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 

                                                 
 
4 FURTADO, Lucas Rocha. Curso de licitações e contratos administrativos. op., cit., p. 619-620. 
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proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  

 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: (…) 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 

reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento;”  
 
Ainda quanto à necessidade de previsibilidade em instrumentos convocatórios e 

contratuais, para a aplicação do instituto do reajuste de preços, assim responde o professor 
Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em consulta formulada ao seu site5:  

 

“Sim, é obrigatório constar nos editais de licitação o índice de reajuste, mesmo nos casos em 

que o contrato de execução das obras e serviços tenha previsão de se encerrar antes de 12 

meses. Trouxe duas decisões no sentido da obrigatoriedade de constar nos editais de licitação 

o índice de reajuste: a) Acórdão 78/2001 – Plenário: Levantamento de Auditoria. DNER. 

Obra na BR 101/RS – trecho Osório-São José do Norte. Pedido de reexame de acórdão que 

aplicou multa ao responsável em razão do descumprimento de determinação do TCU, no 

sentido de indicar, expressamente no texto de todos os editais de licitação e contratos, os 

índices a serem utilizados no reajustamento de preços. Argumentação do recorrente da 

ausência de oportunidade para apresentação de suas justificativas acerca do dito 

descumprimento. Aplicação de multa com supressão da fase de audiência do interessado, 

segundo o MP/TCU. Provimento parcial. Insubsistência do acórdão. Encaminhamento dos 

autos ao Relator. b) Acórdão 1369/2003 – Plenário: Levantamento de Auditoria. 

Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. Obras de restauração de 

rodovias federais no Estado do Maranhão. Utilização de recursos orçamentários para o 

pagamento de despesas de natureza diversa. Falta de definição precisa das condições de 

reajuste nos contratos. Licitação com restrição ao caráter competitivo. Impropriedades no 

edital. Imprecisão na sistemática de medição dos serviços. Audiência do responsável. 

Determinação. Ciência ao Congresso Nacional. Considere ainda que, em todo e qualquer 

contrato, pode incidir a regra do art. 57, § 1º, devendo, pois, a Administração acautelar-se e 

fazer a previsão. Lembro ainda que, após o advento do Decreto nº 2.271/1997, os contratos de 

serviço devem ter previsão de repactuação anual e não de reajuste”. (g.n.) 
 
Com base nos fundamentos acima expostos, mostra-se juridicamente possível a 

atualização dos valores pactuados no Contrato, o qual possui previsão de reajuste em sua 
Cláusula Vigésima (item 20.3), observado o índice IPCA, cujo percentual a incidir sobre o 
valor objeto de aditivo contratual deverá ser aferido pela área técnica solicitante. 
 
3 CONCLUSÃO 

 
ANTE O EXPOSTO, opina-se pelo DEFERIMENTO do pedido de prorrogação do prazo 

de vigência e execução em 12 (doze) meses do Contrato de Prestação de Serviços n.º 
1082/2021 (Dispensa n.º 124/2021), firmado com a empresa SERVIÇO FEDERAL DE 

PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, tendo em vista a ocorrência de condição 

                                                 
5 http://www.jacoby.pro.br/novo/faq.php?id=47&idf=1 
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prevista no art. 57, inc. II, da Lei nº. 8.666/93, assim como pelo reajuste inflacionário dos 
valores contratados com a incidência do IPCA, cujo percentual deve ser apurado pela área 
técnica solicitante. De consequência, recomenda-se:  

 
(a) a devolução dos autos ao DEBETRAN para apurar o percentual de reajuste 

inflacionário a ser objeto de aditivo; 
 

(a) após, o encaminhamento à autoridade competente, no caso, o Prefeito Municipal, 
para que previamente autorize o aditamento, nos termos do art. 57, § 2º,6 da Lei n.º 
8.666/1993; 

 
(b) ciência ao Controle Interno, nos termos do art. 83, § 2º,7 da Lei Orgânica 

Municipal; 
 
(c) por fim, o Departamento de Compras, Licitações e Contratos deverá elaborar o 

aditivo imediatamente, com a devida motivação, respeitando-se o prazo de 12 (doze) meses 
pleiteado, até porque é vedada a prorrogação por prazo indeterminado (art. 57, § 3º, da LLC), 
assim como o percentual de reajuste apurado. 

 
É o parecer, submetido à honrosa apreciação de Vossa Senhoria. 
 
Francisco Beltrão/PR, 10 de novembro de 2023.  
 
 CAMILA SLONGO PEGORARO BONTE 

          DECRETOS 040/2015 – 013/2017 
           OAB/PR 41.048 

                                                 
6 “Art. 57. (...) § 2º. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente 

autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato.” 
7 “Art. 83. (...) § 2º. O controle interno buscará manter a regularidade na realização da receita e da 

despesa, acompanhar o desenvolvimento dos programas e da execução orçamentária e os resultados alcançados, 
bem como a perfeita execução dos contratos de que seja parte o Município.” 
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Proc. Administrativo 4- 29.572/2023

De: Ilianes F. - SMPP-DEBETRAN

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data: 16/11/2023 às 16:04:44

Setores envolvidos:

SMPP-DEBETRAN, SMA-LC-ALT, SMA-PGM-JEA

TERMO DE ADITIVO - SERPRO - DEBETRAN

 

 

Boa tarde,

conforme apurado com a Empresa Serpro não tem percentual de reajuste inflacionário, pois conforme cláusula 20.3
do contrato o reajuste será aplicado conforme itens fatoráveis em previsão de preços previsto na Portaria do
SENATRAN 1.730/2022 Art. 2 - IV em anexo.

Portanto solicitamos aditivo quantitativo para mais 12 meses.

_

Ilianes Fiera 

AGENTE DE TRÂNSITO

Anexos:

PORTARIA_SENATRAN_1730_2022_28122022_VALORES_1.pdf

SERPRO_PORTARIA.jpeg
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 29/12/2022 | Edição: 245 | Seção: 1 | Página: 894

Órgão: Ministério da Infraestrutura/Secretaria Nacional de Trânsito

PORTARIA Nº 1.730, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022

Altera a Portaria SENATRAN nº 1.526, de 17 de dezembro de
2021, que estabelece os valores a serem cobrados pelos
acessos, consultas, transações eletrônicas, emissão de laudo ou
certificado e geração de arquivos das bases de dados dos
sistemas organizados e mantidos pela Secretaria Nacional de
Trânsito (SENATRAN), e respectivos subsistemas.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE TRÂNSITO, no uso da competência que lhe conferem os incisos I,
VIII, IX, X e XXX do art. 19 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), e com base no que consta no processo administrativo nº 80000.023099/2012-07,
resolve:

Art. 1º Esta Portaria altera a Portaria SENATRAN nº 1.526, de 17 de dezembro de 2021, que
estabelece os valores a serem cobrados pelos acessos, consultas, transações eletrônicas, emissão de
laudo ou certificado e geração de arquivos das bases de dados dos sistemas organizados e mantidos pela
Secretaria Nacional de Trânsito (SENATRAN), e respectivos subsistemas.

Art. 2º A Portaria SENATRAN nº 1.526, de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ..............................................................................

I - .......................................................................................

Tipo de Serviço Unidade de
Medida Faixas Volumes Valor proposto por tipo de consulta

Básica Com
indicadores Detalhada Com

Imagem
Consulta dados
de veículo
Consulta dados
de condutor

Transação
Eletrônica Faixa 1 Até 50.000 R$ 0,74 R$ 0,89 R$ 1,31 R$ 2,22

Faixa 2 50.001 até
100.000

R$
0,65 R$ 0,81 R$ 1,16 R$ 1,95

Faixa 3 100.001 a
300.000

R$
0,59 R$ 0,74 R$ 1,01 R$ 1,76

Consulta dados
infrações de
trânsito

Faixa 4 300.001 a
600.000 R$ 0,51 R$ 0,65 R$ 0,92 R$ 1,52

Faixa 5 600.001 a
1.000.000 R$ 0,45 R$ 0,55 R$ 0,79 R$ 1,38

Faixa 6 Acima de
1.000.000

R$
0,28 R$ 0,46 R$ 0,65 R$ 0,82

II - .......................................................................................

Tipo de Serviço Unidade de Medida Valor
Emissão de CNH ou PID CNH ou PID emitida R$ 2,56

Vistoria ou Inspeção Veicular Laudo ou Certificado
emitido R$ 2,80

Registro, cancelamento e consulta de comunicação eletrônica de
venda de veículos Transação Eletrônica R$ 3,52

Registro de Entrada ou Saída de Veículo do Estoque Por veículo do estoque R$ 4,67

Laudo Toxicológico de Condutores Laudo Toxicológico
registrado R$ 0,59
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Autorização de Fabricação da Placa de Identificação Veicular (semi
- acabada) Serial disponibilizado R$ 2,00

Confirmação de Estampagem da Placa de Identificação Veicular Estampagem confirmada R$ 4,79
Registro de Recall (novos e legados) Por chassi impactado R$ 7,26

Serviço Adicional de Notificação de Recall via Carta Simples Carta simples adicional
enviada R$ 3,08

Serviço Adicional de Notificação de Recall via Carta Registrada Carta registrada enviada R$ 9,25

Serviço Adicional de Notificação de Recall via Carta com AR Digital Carta com AR Digital
enviada

R$
19,46

Emissão do CRLV Digital com Bilhete do Seguro DPVAT Veículo Licenciado R$ 0,26

III - .......................................................................................

Tipo de Serviço Unidade de
Medida Valor

Informações contendo tabelas de marca/modelo, combustível,
restrições, carroceria, montadora e municípios (diário) F.G29822DT R$

58.382,55

Informações de veículos novos emplacados (diário) F.G29822DN R$
597.814,79

Informações de veículos novos emplacados (mensal) F.G29822MN R$ 75.721,74

Informações de Recomposição da Frota Circulante de Veículos (semanal) F.G29822U3 R$
127.846,34

Informações de Distribuição de Veículos por Município (anual) F.G29822AF R$
58.864,16

Informações contendo novo roubo e furto de veículos(diário) F.G29822R4 R$
144.463,77

IV - .......................................................................................

Tipo de Serviço Unidade de
Medida Faixas Volumes Valor

Registro de Notificação no Sistema de
Notificação Eletrônica - SNE

Registro de
Notificação Faixa 1 1 Até 1.000.000 R$

1,08

Faixa 2 1.000.001 a
1.500.000

R$
0,98

Faixa 3 1.500.001 a
2.250.000

R$
0,88

Faixa 4 2.250.001 a
3.375.000

R$
0,78

Faixa 5 Acima 3.375.000 R$
0,68

V - .......................................................................................

Tipo de Serviço Unidade de
Medida Faixas Volumes Valor

Decodificação de QR Code e validação de
documento

Transação
Eletrônica Faixa 1 0 a 999 R$ 0,35

Faixa 2 1.000 a 9.999 R$ 0,34

Faixa 3 10.000 a 49.999 R$
0,32

Faixa 4 50.000 a 99.999 R$
0,30

Faixa 5 100.000 a
199.999

R$
0,26

Faixa 6 Acima de
199.999 R$ 0,24

...............................................................................................

VI - ........................................................................................

Periodicidade Valor Mensal
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Mensal R$ 17.790,21
Semanal R$ 19.087,98
Diária R$ 29.704,64

........................................................................................................................" (NR)

"Art. 7º-A Os órgãos e entidades que registram cadastro de veículos e inserem dados
estatísticos e sobre acidentes de trânsito estão isentos do pagamento dos valores decorrentes destas
finalidades específicas.

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput aplica-se somente aos órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta." (NR)

Art. 3º Fica revogado o art. 7º-B da Portaria SENATRAN nº 1.526, de 2021.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor em 21 de janeiro de 2023.

FREDERICO DE MOURA CARNEIRO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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  Proc. Administrativo 5- 29.572/2023

De: Ilianes F. - SMPP-DEBETRAN

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos 

Data: 17/11/2023 às 09:57:29

 

_

Ilianes Fiera 

AGENTE DE TRNSITO
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  Proc. Administrativo (Nota interna 20/11/2023 12:02) 29.572/2023

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para:  -  

Data: 20/11/2023 às 12:02:12

 

Lucas Felberg - GP-AJ

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo
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  Proc. Administrativo 6- 29.572/2023

De: Lucas F. - GP-AJ

Para: SMA-LC-ALT - Alterações Contratuais e Outros/Aditivos  - A/C Maria L.

Data: 22/11/2023 às 09:22:07

 

prazo serpro debetran

_

Lucas Felberg

Assessor Jurídico
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DESPACHO N.º 646/2023 

 
 

PROCESSO N.º :  29.572/2023 
REQUERENTE :  DEBETRAN 
LICITAÇÃO : CONTRATO N.º 1.082/2021 – DISPENSA N.º 124/2021 
OBJETO :  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS RELATIVOS A NOTIFICA-

ÇÃO ELETRÔNICA DE TRÂNSITO POR MEIO DO SISTEMA DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA 

- SNE DO DENATRAN, SUBSISTEMA DO REGISTRO NACIONAL DE INFRAÇÕES DE 
TRÂNSITO – RENAINF 

ASSUNTO : REQUERIMENTO DE ADITIVO DE PRAZO  
 

 
 

O requerimento protocolado busca a formulação de termo aditivo de prazo ao 
Contrato n.º 1.082/2021, referente à prestação de serviços de Processamento de Dados rela-
tivos a notificação eletrônica de trânsito por meio do Sistema de Notificação Eletrônica - 
SNE do DENATRAN, subsistema do Registro Nacional de Infrações de Trânsito – RENA-
INF.  

 
Constam do processo administrativo a solicitação da Secretaria, contrato de 

prestação de serviços, certidões e parecer jurídico. 
 
Assim, devidamente analisados os documentos que embasam o requerimento 

formulado e o teor do parecer jurídico n.º 1.255/2023, dentro das possibilidades legais es-
tabelecidas pela norma de regência, Lei n.º 8.666/1993, DEFIRO o pedido de aditivo de 
prazo por 12 (doze) meses. 

 
Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para cumprimento, autorizada 

aposição de assinatura digitalizada no termo. 
 
Comunique-se a parte interessada. 
 
Francisco Beltrão, 22 de novembro de 2023. 

 
 

Cleber Fontana 
Prefeito Municipal  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

C
LE

B
E

R
 F

O
N

T
A

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//f
ra

nc
is

co
be

ltr
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/7
2A

C
-7

00
0-

B
8E

9-
61

09
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 7
2A

C
-7

00
0-

B
8E

9-
61

09

1Doc:  Proc. Administrativo 29.572/2023  |  Anexo: emissao_72AC7000B8E96109C43A84BE_proc.-administrativo-6--29.572-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (1/2)        22/27



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 72AC-7000-B8E9-6109

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRAO (CNPJ 77.816.510/0001-66)  VIA PORTADOR CLEBER

FONTANA (CPF 020.XXX.XXX-21) em 22/11/2023 13:55:21 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por: AC SAFEWEB RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://franciscobeltrao.1doc.com.br/verificacao/72AC-7000-B8E9-6109

1Doc:  Proc. Administrativo 7- 29.572/2023        23/27



  Proc. Administrativo 7- 29.572/2023

De: Maria L. - SMA-LC-ALT

Para:  -  

Data: 23/11/2023 às 14:44:16

 

BOA TARDE

EM ANEXO: 3º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE ADESÃO Nº 1082/2021 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO SISTEMA DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA –
SNE DISPENSA Nº 124/2021,

PARA FINS DE ARQUIVAMENTO.

OBRIGADA

_

Maria Catarina Pereira Lima  

agente administrativo

Anexos:

ADITIVO_N_3_PRAZO_E_VALOR_CONT_1082_2021_SERVICO_FEDERAL_DE_PROCESSAMENTO_DE_DADOS_SERPRO_.pdf

PUBLICACAO_3_CONT_1082_2021.pdf
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3º TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO DE ADESÃO Nº 1082/2021 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 
SISTEMA DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICA – SNE 

DISPENSA Nº 124/2021 

 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, estado do Paraná e a empresa 

SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, na forma abaixo: 
 

 CONTRATANTE: Município de Francisco Beltrão, estado do Paraná, pessoa jurídica, de Direito Público 
Interno, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, nº 1000, inscrito no CNPJ sob o nº 77.816.510/0001-
66, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em exercício, senhor CLEBER FONTANA, portador do CPF 
Nº 020.762.969-21. 
 
 CONTRATADA: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, empresa pública 
federal, com sede no SGAN, Quadra 601, Módulo V, Lotes 5 e 6, Asa Norte,  Brasília/DF, CEP: 70.836-900, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.683.111/0001-07. 
 

OBJETO: Prestação dos serviços de Processamento de Dados relativos à notificação eletrônica de 
trânsito por meio do Sistema de Notificação Eletrônica - SNE do DENATRAN, subsistema do Registro Nacional 
de Infrações de Trânsito – RENAINF. 

 

JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pelo Departamento de Trânsito - DEBETRAN, o 
Departamento Jurídico opinou pelo deferimento de prorrogação de prazo do contrato, conforme o contido no 
Processo Administrativo nº 29.572/2023. 

 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o período de vigência do contrato por 12 (doze) meses, ou seja, 

até o dia 13 de dezembro de 2024, conforme abaixo especificado:  
 

 O valor anual estimado é de R$ 15.461,88 (quinze mil quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta e 
oito centavos). 

O valor mensal estimado é de R$ 1.288,49 (hum mil duzentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove 
centavos). 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam ratificados em todos os termos e condições as demais cláusulas da Ata 

de Registro de Preços, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar do contrato original, a fim 
de que juntos produzam um só efeito. 

 
E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente aditivo, para que o mesmo 

surta seus legais e jurídicos efeitos. 
 

Francisco Beltrão, 22 de novembro de 2023. 
 
 

CLEBER FONTANA SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO 
DE DADOS - SERPRO 

CPF nº 020.762.969-21 CONTRATADA  
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JACIMAR GOMES FERREIRA 
PREFEITO MUNICIPAL CPF 131.440.378-85 

CONTRATANTE ANDERSON ROBERTO GERMANO 
                                                                                                                     CPF 004.641.859-80   
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SERGIUS RAMOS CPF nº ***.114.189-** 

GILVANA FÁTIMA SCHMOELLER CPF nº ***.905.969-** 

GEDNILSON DE FREITAS LIMA CNPJ nº **.152.736/0001-** 

  
Equipe de Análise para Seleção de Pareceristas/Avaliadores do Edital 
de Chamamento Público nº 03/2023 
  
_________________ 
VILMAR MAZZETTO  
_________________ 
MIRIAN NADIA SCHLOSSER 
_________________ 
JANE GORETI PALOSCHI  
_________________ 
BRUNO WOCHINGTON PIRES BLASIUS 
  
Francisco Beltrão, 22 de novembro de 2023. 
  
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer Departamento 
Municipal da Cultura. 
Município de Francisco Beltrão - PR 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:FC50AB87 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PUBLICAÇÃO DE ADITIVO 
 
A Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com base na Lei Federal 
8.666/93 e legislação complementar, tornam público extrato de Termo 
Aditivo: 
PARTES: Município de Francisco Beltrão - PR e a empresa 
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS – 
SERPRO. 
ESPÉCIE: Prestação dos serviços de Processamento de Dados 
relativos à notificação eletrônica de trânsito por meio do Sistema 
de Notificação Eletrônica - SNE do DENATRAN, subsistema do 
Registro Nacional de Infrações de Trânsito – RENAINF, Dispensa 
124/2021. 
JUSTIFICATIVA: Em atenção ao pedido protocolado pelo 
Departamento de Trânsito - DEBETRAN, o Departamento Jurídico 
opinou pelo deferimento de prorrogação de prazo do contrato, 
conforme o contido no Processo Administrativo nº 29.572/2023. 
ADITIVO: Fica prorrogado o contrato por mais 12 (doze) meses, ou 
seja, até a data de 13 de dezembro de 2024, conforme abaixo 
especificado: 
  
O valor anual estimado é de R$ 15.461,88 (quinze mil quatrocentos e 
sessenta e um reais e oitenta e oito centavos). 
O valor mensal estimado é de R$ 1.288,49 (hum mil duzentos e 
oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos 
  
Francisco Beltrão, 22 de novembro de 2023.  

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:9A57E61A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO EDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO 

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2023 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL  
PARECERISTAS HABILITADOS 
  
A Equipe de Análise para Seleção de Pareceristas/Avaliadores do 
Edital de Chamamento Público nº 03/2023, formada pela Direção e 
funcionários do Departamento Municipal de Cultura de Francisco 
Beltrão/PR, torna público o resultado dos nomes dos candidatos 
habilitados. 
  
MODALIDADE: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 
03/2023 

OBJETO: Credenciamento de Pessoas Físicas e/ou Pessoas Jurídicas 
(na modalidade EI ou MEI), para compor a Comissão de Seleção e 
Avaliação dos projetos inscritos nos Editais Municipais de 
Chamamento Público; Edital nº 01/2023 “Lei Paulo Gustavo – 
Incentivo à Produção Cultural Audiovisual da Nossa Gente” e Edital 
nº 02/2023 “Lei Paulo Gustavo – Incentivo à Nossa Gente que faz a 
Arte”, referentes a Lei Complementar 195/2022 – Lei Paulo Gustavo. 
  
PARECERISTAS HABILITADOS 
  
NOME OU RAZÃO SOCIAL CPF OU CNPJ 

KATYUSCIA SOSNOWSKI CPF nº ***.167.629-** 

GABRIELA MARIA DOS SANTOS FELIPE CNPJ nº **. 726.334/0001-** 

SERGIUS RAMOS CPF nº ***.114.189-** 

GILVANA FÁTIMA SCHMOELLER CPF nº ***.905.969-** 

LUIS FELIPE RADICETTI PEREIRA CPF nº ***.746.547-** 

  
Equipe de Análise para Seleção de Pareceristas/Avaliadores do Edital 
de Chamamento Público nº 03/2023 
  
VILMAR MAZZETTO MIRIAN NADIA SCHLOSSER 
  
JANE GORETI PALOSCHI BRUNO WOCHINGTON PIRES 
BLASIUS 
  
FRANCISCO BELTRÃO, 20 DE NOVEMBRO DE 2023. 
Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer 
Departamento Municipal da Cultura. 
Município de Francisco Beltrão/PR 

Publicado por: 
Maria Catarina Pereira Lima 

Código Identificador:506651CE 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 127/2023 – Processo 
nº 659/2023. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS de sacos de polietileno para 
acondicionamento de lixo, para utilização na manutenção da 
Municipalidade. 
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: MENOR 
PREÇO POR ITEM UNITÁIO. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Federal n.º 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto 
Federal nº 10.024 de 20 de setembro de 2019; decreto Municipal nº 
251 de 20 de maio de 2020; Lei Complementar n.º 123/2006 e suas 
alterações e legislação complementar. 
  
EMPRESAS VENCEDORAS – MENOR PREÇO POR ITEM 
UNITÁIO. 
1 – MARCELA MARTINS DOS SANTOS. CNPJ Nº 
48.400.615/0001-31. ITENS 01 R$ 6.700,00; 03 R$ 7.900,00; 06 R$ 
67.500,00 e 07 R$ 22.500,00. 
2 – ECOOPEL COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA DE 
PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA. CNPJ Nº 26.926.117/0001-94. 
ITEM 02 R$ 4.750,00. 
3 – SCA DISTRIBUIDORA LTDA. CNPJ Nº 31.797.544/0001-50. 
ITENS 04 R$ 9.750,00 e 05 R$ 13.002,00. 
VALOR TOTAL R$ 132.102,00 (cento e trinta e dois mil, cento e 
dois reais). 
  
Fica autorizada a aposição de assinatura digitalizada do Prefeito nos 
contratos. 
Homologo a presente licitação. 
  
Francisco Beltrão, 22 de novembro de 2023. 
  
CLEBER FONTANA 
Prefeito Municipal 
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